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RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA DE
MÚSICA “MAESTRO CHICO CLARINETE” DO MUNICÍPIO DE
TAUÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Fica a Banda de Música “Maestro Chico Clarinete” do município de Tauá reconhecida como de
destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABRIELLA AGUIAR

DEPUTADA

 

JUSTIFICATIVA

Em 1899, a primeira formação da Banda Municipal de Tauá fez sua primeira tocata para a
inauguração do Cruzeiro no Serrote do Quinamuiú. Ou seja, são 124 anos, conforme registro
em livro de atas da Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário, em Tauá. 

Entre as 204 pessoas que participavam da solenidade estavam os Músicos; Antônio Pereira e
Silva (Antônio do Saco), Tibúrcio Benigno, Euphrazio Alves Feitosa, Manoel Benigno de Sousa
Cavalcante, Ismael Benigno de Sousa Cavalcante e o 1º Maestro Francisco Pereira e Silva
(Mestre Chico do Saco).
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Há 57 anos, mais precisamente em 1966, a banda de Música de Tauá foi oficialmente criada
pelo Lions Clube de Tauá tendo como Maestro o Sr. Francisco Pereira Filho (Chico Clarinete).
Por força de lei em 1984, a Banda passa a se chamar Banda Maestro Chico Clarinete em
homenagem póstuma ao referido maestro.

Em 1986, o militar e músico aposentado da Polícia Militar do Ceará, o Sr. José Pereira
(Maestro Zé Pereira) é convidado pelo então prefeito Castro Castelo para assumir a Banda
Chico Clarinete e sua regência segue até 1990 na Administração do Sr. Zé Lima. Em 2021, a
prefeita Patrícia Aguiar convida o professor e músico  Cláudio Rocha Lima (neto do sr. Chico
do Saco, sobrinho do Sr. Chico Clarinete e filho do Maestro Zé Pereira), a missão de liderar a
Banda de Tauá.

O reconhecimento dos mais de cem anos de contribuição da   banda de música municipal
“Maestro Chico Clarinete” do município de Tauá como de destacada relevância
histórico-cultural para o Estado do Ceará, se faz justo pois a banda representa gerações de
cearenses dedicados a nossa cultura e a cidadania. Este ato consolidará  a Banda de música “
Maestro Chico Clarinete” como Patrimônio da Cultura Cearense, se tornando mais uma
referência histórica do nosso povo. Isto posto, peço apoio de meus pares na aprovação desta
propositura.

 

 

DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

DEPUTADO (A)
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MATÉRIA: RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
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PARECER

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº 855/2023

 que Deputada Gabriella Aguiar “RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A BANDA DE MÚSICA “MAESTRO CHICO
CLARINETE” DO MUNICÍPIO DE TAUÁ.”
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DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

 Art. 1º - Fica a Banda de Música “Maestro Chico Clarinete” do município de Tauá reconhecida como de
destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

 

 

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne à competência legislativa, que os Estados se
organizam e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal (CF/88, art. 25,  e § 1º)[1].caput

 

Antes de tudo, para tornar mais didático o enfrentamento da temática que compõe a presente proposição,
oportuno capitular o entendimento desta Procuradoria na análise do Parecer sobre a matéria: “Reconhece
como de destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará, a Banda de Música “Maestro
Chico Clarinete” do município de Tauá.”

 

O presente projeto de lei versa sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, nos termos do art. 24,
inc. VII, in verbis:

 

Art.24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

 

7 de 39



A União, no exercício da competência legislativa concorrente e em conformidade com o § 3o do art. 215
da Constituição Federal[2], editou a , que Lei Federal n° 12.343/2010 Institui o Plano Nacional de
Cultura - PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e dá outras
providências.

 

Com efeito, a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados (CF/88, art. 24, § 2º)[3].

 

Em vista disso, encontra-se em vigência, no âmbito do Estado do Ceará, a , que Lei nº 13.078/2000
Dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do

, órgão colegiado, de assessoramento cultural,  [4].Ceará vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto

 

Posteriormente, o Estado do Ceará editou, ainda, a , que, por sua vez, Lei nº 18.232/2022 Institui o código
do patrimônio cultural do Estado do Ceará, e cria o Sistema Estadual do patrimônio cultural do Ceará,
prescrevendo que constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial,
tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória

 [5]dos diferentes grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.

 

Dentro da mesma lei, a Seção VII, inserida no Capítulo II – Das Formas de Reconhecimento e
Acautelamento, determina a forma de registro do patrimônio cultural, atribuindo competência para o
devido processo administrativo à Copam (Coordenadoria de Patrimônio Cultural e Memória), à Coepa
(Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural) e à Secult (Secretaria da Cultura do Estado),
cada órgão com seu conjunto de incumbências, conforme se extrai dos arts. aqui colacionados:

 

Art. 59.  O Registro constitui instrumento acautelatório que objetiva a
proteção do patrimônio cultural percebido, principalmente, na dimensão

 cuja preservação seja de interesse público por meioimaterial
da  implementação  de ações de reconhecimento, salvaguarda, valorização e
aplicação de limitações administrativas na forma estabelecida nesta Lei.

 

§ 1.º Considera-se dimensão imaterial, para os fins desta Seção, os saberes, as
celebrações, os lugares, as formas de expressão e as outras práticas dos grupos,
das coletividades e comunidades, integrantes dos modos de viver, manifestos nas
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras e de outros grupos participantes da
sociedade, como parte do seu repertório de referências culturais transmitido de
geração a geração, contribuindo com a promoção ao respeito à diversidade
cultural e à criatividade humana.

 

(...)
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Art. 60. A solicitação de inscrição nos Livros de Registro poderá ser realizada por
qualquer pessoa ou entidade, por meio de processo administrativo, devendo conter
os seguintes dados e documentos:

(...)

 

Art. 61.  Recebida a solicitação, a  Secult, por meio da Copam, analisará a
conveniência e a oportunidade quanto ao Registro. 

(...)

 

Art. 62.  Instaurado o processo administrativo para Registro, com parecer
favorável da Copam, serão realizados estudos complementares, visitas técnicas,
reuniões com os grupos e coletivos, a fim de produzir avaliação inicial de mérito
para fins do Registro do patrimônio imaterial, com a emissão, ao final, de parecer
técnico conclusivo.

(...)

 

Art. 63.  Os critérios de avaliação para o reconhecimento do mérito do bem
cultural para fins de Registro serão definidos pelo Coepa e publicados em portaria
do dirigente máximo da Secretaria da Cultura.

 

Parágrafo único. A Copam, ouvido o Coepa, poderá estabelecer outros critérios
que considere relevantes para fins de instauração do processo de Registro.

(...)

 

Art. 66.  Concluídos os estudos para Registro, o processo administrativo será
enviado ao Coepa para deliberação.

 

§ 1.º Aprovado o processo de Registro, a Secult publicará na imprensa oficial
e divulgará em seu sítio eletrônico o aviso da decisão de Registro.

 

§ 2.º Se a decisão for desfavorável ao Registro, o processo será arquivado.

 

§ 3.º Os interessados poderão apresentar impugnação à decisão em até 30 (trinta)
dias após a publicação do aviso da decisão.

 

9 de 39



§ 4.º  Sendo a decisão favorável ao Registro, o processo será enviado para
homologação por decreto do Poder Executivo.

 

§ 5.º Após publicação do decreto, o bem será inscrito no Livro correspondente e
receberá o título de Patrimônio Cultural Imaterial do Ceará.

 

Dessa forma, tem-se que, , , pois, no âmbito donesse aspecto a propositura contraria disposição legal
Estado do Ceará, o patrimônio cultural imaterial terá seu processo de registro efetuado pelos órgãos
acima citados, com deliberação final realizada pela Coepa e publicação do devido registro por meio

 havendo óbice, portanto, para que o Parlamento legisle, no caso específico - ,da Secult (art. 66, 1º)
 um bem como patrimônio histórico ou cultural.,  ou considerando reconhecendo instituindo

                                     

O registro de um bem cultural de natureza imaterial é o reconhecimento da importância cultural daquela
manifestação, através de sua inscrição nos Livros exemplificativamente mencionados no art. 69 da

 (Livro de Registro dos Saberes; Livro de Registro das Celebrações; Livro de RegistroLei 18.232/2022
das Formas de Expressão; Livro de Registro dos Lugares; Livro dos Tesouros Vivos da Cultura). Para
isso é preciso que seja feita uma profunda pesquisa e documentação daquela manifestação em particular,
que deve estar em qualquer das áreas: saberes, celebrações, lugares, expressões e práticas – e não via

.projeto de lei de iniciativa parlamentar

 

Como se vê, as disposições da presente propositura, tanto no que se refere ao patrimônio histórico, quanto
ao que é pertinente aos bens culturais de natureza imaterial, estão retratadas por intermédio dos
dispositivos supramencionados.

 

A matéria retratada na propositura, portanto, ,fere a competência indicada ao Governador do Estado
vez que são de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta (CE/89, art. 60, § 2º,
c). Além disso, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários
de Estado, a direção superior da administração estadual; bem como iniciar o processo legislativo, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição; tudo nos termos do art. 88, II, III e VI, da Constituição
Estadual.

 

Sendo assim, o legislador estadual, nesse aspecto, atuou fora de seu âmbito de competência, resultando
com que o autógrafo de lei em análise esteja eivado de inconstitucionalidade formal insanável.

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS
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Importante observar a competência, no âmbito do Estado do Ceará, para iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, :ipsis litteris

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais;

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo[6].

 

Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão, fere a competência indicada ao Governador do
 no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §Estado

2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que aborda tema atinente ao funcionamento e
.organização de Secretaria ou órgão do Governo[7]

 

 

DO PROJETO DE LEI

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 

 III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)
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II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;    

 

 

CONCLUSÃO

 

 

Diante do exposto, uma vez observadas as considerações acima elaboradas, opinamos pelo PARECER
, estando o presente projeto de lei em desarmonia com os ditames constitucionais,CONTRÁRIO

havendo óbice para que caiba a aprovação da propositura legislativa sobre a matéria em questão.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

[2] Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.
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§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à:          

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;          

II produção, promoção e difusão de bens culturais; 

[3] Art. 24. (...)

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos
Estados.

[4] Art. 1º  Fica instituído o Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do
Ceará, órgão colegiado, de assessoramento cultural, vinculado à Secretaria da Cultura e Desporto.

Art. 3º São atribuições do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural do Estado do Ceará
as que se seguem:

III  - cooperar na defesa e conservação do patrimônio histórico, arqueológico, artístico, bibliográfico e
paisagístico do Estado, na conformidade da Legislação Federal e da Estadual referente ao assunto;

[5] Constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial, tomadosArt. 3.º 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes
grupos formadores da sociedade cearense e brasileira.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, o patrimônio cultural deverá ser compreendido de forma
integral, englobando simultaneamente dimensões materiais e imateriais, sendo tais dimensões tratadas
separadamente somente para fins de operacionalização das ações e das políticas públicas que compõem
o Siepac.

[6] CE/89. Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas.

[7] CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e
de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

d) (...)

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual.
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CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 855/2023

AUTORIA: DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR

 

RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ A BANDA
DE MÚSICA “MAESTRO CHICO CLARINETE” DO MUNICÍPIO
DE TAUÁ.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do Projeto de Lei n° 855/2023, de autoria da Deputada Gabriella Aguiar, que reconhece como de
destacada relevância histórico-cultural do Estado do Ceará a Banda de Música “Maestro Chico Clarinete”
do município de Tauá.

Em sua justificativa, a Deputada destaca que“Em 1899, a primeira formação da Banda Municipal de
Tauá fez sua primeira tocata para a inauguração do Cruzeiro no Serrote do Quinamuiú. Ou seja, são
124 anos, conforme registro em livro de atas da Igreja Matriz Nossa Senhora do Rosário, em Tauá.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer contrário a regular tramitação do presente
projeto, por entender que se encontra em desarmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência dos Deputados Estaduais para a iniciativa de projetos de lei
ordinária, nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição Estadual de 1989:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Regimento Interno da ALECE:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

 

Referido projeto, conforme retromencionado, reconhece como de destacada relevância histórico-cultural
do Estado do Ceará a Banda de Música “Maestro Chico Clarinete do município de Tauá.

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre tema afeto ao patrimônio histórico e cultural, detendo a União competência
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para expedir normas gerais, e os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24
da CF/88. Vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico
e paisagístico;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Nesse contexto, o artigo 216 da Constituição Federal estabelece que os bens culturais de natureza
imaterial englobam as práticas e domínios da vida social manifestados em saberes, ofícios e métodos de
fazer; celebrações; formas de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; bem como nos lugares,
como mercados, feiras e santuários, que abrigam práticas culturais coletivas. Senão, vejamos:

 

Art. 216 Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto,
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se
incluem:

I - as formas de expressão;

II - os modos de criar, fazer e viver;

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços
destinados às manifestações artístico-culturais;

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

 § 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá
e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas
de acautelamento e preservação.
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Observa-se, portanto, que a proposta em análise está em conformidade com as disposições
jurídico-constitucionais. Além disso, é importante ressaltar que aludido projeto de lei não viola a
competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, §2º, da
Constituição do Estado do Ceará.

Diante do exposto, apresentamos  ao Projeto de Lei nº 855/2023, de autoriaPARECER FAVORÁVEL
da Deputada Gabriella Aguiar.

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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30ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data  19/12/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DATA

EMISSÃO:
11/06/2018
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Relatoria

DATA

REVISÃO:
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Renato Roseno

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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GABINETE DO DEPUTADO RENATO ROSENO

PARECER
22/03/2024

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00855/2023, QUE
RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA
HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ, A
BANDA DE MÚSICA “MAESTRO CHICO CLARINETE” DO
MUNICÍPIO DE TAUÁ.

 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA EM EXAME

Trata-se do Projeto de Lei de nº 00855/2023, de autoria da Deputada Gabriella Aguiar, que determina o
reconhecimento da relevância histórico-cultural da Banda Municipal de Tauá Maestro Chico Clarinete
para o estado do Ceará.

Projeto de Lei encaminhado, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), para análise e
pronunciamento da Procuradoria-Geral desta Assembleia Legislativa, a qual formulou parecer contrário,
considerando que a proposição adentrava competência do Poder Executivo.

No entanto, na esfera da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitiu-se parecer em sentido
favorável, pelo relator designado, Deputado Romeu Aldigueri, fundamentado na competência concorrente
da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre temáticas relacionadas a patrimônio
histórico e cultural.

Seguindo-se para as comissões de mérito, designou-se como relator o Deputado que abaixo assina, no
âmbito da Comissão de Cultura e Esportes.

Eis o que importa relatar. Passo a opinar.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO

Em primeiro lugar, vale destacar que, no Projeto de Lei ora em análise, não se discute o reconhecimento
de uma entidade enquanto patrimônio imaterial do estado do Ceará. Como bem destacado no parecer da
Procuradoria desta Casa Legislativa, tal procedimento apresenta um trâmite administrativo próprio. Nesse
sentido, verifica-se que a redação proposta apenas reconhece o valor histórico-cultural da e cultural da
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Banda de Música “Maestro Chico Clarinete” do município de Tauá. Assim, quando da análise dos
aspectos legais e constitucionais, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação compreendeu que não há
óbice para a tramitação da propositura. Ressalta-se que o art. 54, inciso I, “a”, do Regimento Interno,
dispõe que essa análise será de competência da CCJR, servindo a Procuradoria-Geral como órgão que
prestará consultoria jurídica à Presidência, à Mesa Diretora, à Comissão de Constituição e Justiça, à
Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa e aos órgãos de Direção da Assembleia Legislativa, nos termos
da Resolução 698 de 2019.

Nesse sentido, a CCJR compreendeu que a propositura não adentra em competência exclusiva do Chefe
do Poder Executivo Estadual, nos limites impostos pela Constituição Estadual, no bojo de seu art. 60, §2º,
de modo que inexiste qualquer óbice legal ou constitucional à sua apresentação. Desse modo, passa-se à
análise do mérito.

Fundada em junho de 1966, a banda de música de que trata a propositura passou a pertencer oficialmente
ao município de Tauá, conforme lei do referido município, de nº. 659/1984. Assim, recebeu o nome
oficial de Francisco Pereira Filho, seu primeiro maestro, mas ficou popularmente reconhecida como
Banda Municipal Maestro Chico Clarinete, consistindo em uma relevante referência cultural no
município de Tauá. Há décadas, a banda compõe eventos e celebrações na cidade e atua na aprendizagem,
por meio da música, de crianças e adolescentes em condições de vulnerabilidade social.

Como se sabe, a Constituição da República Federativa do Brasil sinaliza que a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios possuirão a competência comum de providenciar os meios de acesso à
cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. Dispõe o texto constitucional que o
Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional,
apoiando e incentivando a valorização e a difusão das manifestações culturais.

Do mesmo modo, a Constituição do Estado do Ceará busca proteger o patrimônio cultural do Estado,
compreendendo que esse abrange os bens de natureza material e imaterial, portadores de referência à
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos e coletividades formadores da sociedade cearense,
nos termos do art. 234 do referido diploma. Por sua vez, a Lei Estadual nº. 18.012 – Lei Orgânica da
Cultura do Estado do Ceará – estabelece como princípios, entre outros, a universalidade, a efetivação dos
direitos culturais, a cidadania cultural e a valorização do trabalho, dos profissionais e dos processos do
fazer cultural e artístico. A partir dessa norma, criaram-se diretrizes, também, para o Sistema de
Financiamento e Fomento à Cultura, que deverá ter, em seu foco, a promoção de práticas de
desenvolvimento humano, social, econômico e sustentável, que reduzam a desigualdade regional sem
prejuízo da diversidade cultural.

Com efeito, o art. 90 da Lei Estadual 18.232/2022 possibilita que a proteção ao patrimônio cultural do
Ceará ocorra por instrumentos não especificados na referida norma que, mesmo indiretamente,
contribuam para sua efetivação. Tendo em vista a relevância histórica, cultural e pedagógica da banda
objeto da propositura, faz-se oportuno que esta Casa Legislativa reconheça simbolicamente sua atuação
no interior do estado, trazendo maior visibilidade às suas iniciativas para assegurar ainda maior proteção
pelo ordenamento jurídico, consoante autoriza o art. 90 da Lei Estadual 18.232/2022. Em face do
exposto, entendo que se faz acertada sua aprovação.

3. VOTO DO RELATOR

Diante da adequação do Projeto de Lei nº. 855/2023, de autoria da Deputada Gabriella Aguiar, ao
disposto nas normativas nacionais e estaduais sobre cultura, emito PARECER FAVORÁVEL ao mérito
da proposição objeto deste parecer.
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DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
08/07/2024

 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00855/2023, DE AUTORIA DA EXCELENTÍSSIMA
SENHORA DEPUTADA GABRIELLA AGUIAR.

 

I – RELATÓRIO(art. 108, §1º, I/RI)

Trata-se de parecer sob o  de autoria da Excelentíssima Senhora Projeto de Lei nº. 00855/2023,
 , que “Deputada GABRIELLA AGUIAR RECONHECE COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA

HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ A BANDA DE MÚSICA MAESTRO CHICO
”.CLARINETE DO MUNICÍPIO DE TAUÁ

As condições para a regular tramitação da propositura, que se encontra sob nossa relatoria, consta
regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº
754, de 2 de março de 2023) – , emRegimento Interno da Assembleia  Legislativa do Estado do Ceará
seu art. 54, inciso  alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’  competem a Comissão de Trabalho, Administração eVIII, ,
Serviço Público( ), se manifestar quanto aos aspectos de matérias atinentes às relações deCTASP
trabalho; organização político-administrativa do Estado; matérias relativas ao serviço público da
administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional; regime jurídico dos servidores públicos
civis e militares, ativos e inativos; regime jurídico-administrativo dos bens públicos; prestação de
serviços públicos em geral e seu regime jurídico.

Assim,  , que encontra-se nesta Comissão, em atendimento às normaso Projeto de Lei nº. 00855/2023
constitucionais e regimentais que disciplinam sua tramitação, estando, portanto, sob a responsabilidade
desta Relatoria, para que seja exarado o parecer sobre matéria.

Este é o relatório.

 

II – DO PARECER(art. 108, §1º, II/RI)
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Importante mencionarmos que ao apreciar a legalidade da propositura em tela, a Comissão de
Constituição, Justiça e Redação (CCJR) desta augusta Casa de Leis, em reunião realizada, aprovou a
propositura em comento, seguindo o voto manifestado pelo eminente deputado relator designado pelo
Presidente da CCJR, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação.

Quando da apreciação destas breves considerações iniciais, como relator designado pelo Nobre Deputado
Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público( ) da AssembleiaCTASP
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da proposição sub analise.

A matéria ora analisada, retratada na presente , está entre aquelas propositura submetidas à iniciativa
 para deflagrar o processo legislativo com a temática abordada, vindo oconferida ao deputado estadual

mesmo a prova da , conforme determina os dispositivos que regulamentam o processo legislativoCTASP
no âmbito da Assembleia ( ), para que seja manifestado posicionamento técnico daRegimento Interno
propositura ora analisada.

O projeto sub analise dispõe acerca de objeto com pleno mérito, não apresentando impedimentos que o
inviabilize em relação à administração pública e a sociedade. Ainda, a proposta não apresenta nenhum
óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional e, ainda,
estando em conformidade com os dispositivos regimentais exigidos nas alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’, ‘d’ e ‘f’,
inciso VIII, art. 54 (Regimento Interno).

Isto posto, o  está em acordo com os ditames regimentais,Projeto de Lei nº. 00855/2023 sub analise
constitucionais, legais necessário para a continuidade do processo legislativo, não encontrando qualquer
vedação imposta pelas Constituições Federal e/ou Estadual, estando em consonância com a técnica
legislativa em vigor não se depara qualquer óbice para que seja acolhido e siga com sua tramitação
regular.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

 

III – DO VOTO(art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto acima, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos
parecer  a regular tramitação do , de autoria daFAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 00855/2023
Excelentíssima Senhora Deputada GABRIELLA AGUIAR.

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 66ª (SEXAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 67ª (SEXAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO
DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.983, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA JOSÉ VALDERI DE SOUSA A ARENINHA TIPO II NO DISTRITO DE SÃO NICOLAU, NO
MUNICÍPIO DE AIUABA..

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada José Valderi de Sousa a Areninha Tipo II no Distrito de São Nicolau, no Município de Aiuaba.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.984, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Almir Bié coautoria Missias Dias e De Assis Diniz)

DENOMINA JAVAN RODRIGUES DE SOUSA A ESCOLA ESTADUAL EM TEMPO INTEGRAL DO CAMPO,
LOCALIZADA NOASSENTAMENTOCONCEIÇÃO, NO DISTRITO DE SALITRE, NOMUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Javan Rodrigues de Sousa a Escola Estadual em Tempo Integral do Campo, localizada no Assentamento Conceição, no

Distrito de Salitre, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.985, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DENOMINA MARIA APARECIDA CAVALCANTE MELO O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI
LOCALIZADO NO BAIRRO CENTRO, NO MUNICÍPIO DE GROAÍRAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Aparecida Cavalcante Melo o Centro de Educação Infantil – CEI localizado no bairro Centro, no Município de Groaíras.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.986, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Marta Gonçalves)

DENOMINA RAIMUNDO NONATO TAVARES A ARENINHA TIPO II NA LOCALIDADE DE ESTRADA NOVA,
NO DISTRITO DE JUSTINIANO DE SERPA, NO MUNICÍPIO DE AQUIRAZ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Raimundo Nonato Tavares a Areninha Tipo II na localidade de Estrada Nova, no Distrito de Justiniano de Serpa, no

Município de Aquiraz.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.987, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA MARIA LEITE DE JESUS O CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS NO
MUNICÍPIO DE QUITERIANÓPOLIS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Maria Leite de Jesus o Centro de Referência de Assistência Social – Cras localizado no Município de Quiterianópolis.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.988, de 26 de agosto de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

RECONHECE, COMO DE DESTACADA RELEVÂNCIA HISTÓRICO-CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ,
A BANDA DE MÚSICA MAESTRO CHICO CLARINETE, NO MUNICÍPIO DE TAUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica a Banda de Música Maestro Chico Clarinete, no Município de Tauá, reconhecida como de Destacada Relevância Histórico-Cultural

do Estado do Ceará.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 26 de agosto de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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